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BOLETIM N. 37/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

TRIGÉSIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

26 DE OUTUBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2009, de autoria do executivo, que Altera alíquotas da Tabela I, anexo do Código Tributário Municipal, que dispõe sobre a Lista de Serviços tributados pelo ISSQN.

PROJETO DE LEI N. 80/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES E OUTROS, QUE Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Stephenson Seleber. 

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 73/2009, de autoria do VEREADOR VAGNER BARILON, Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Vencimento do prazo: 14 de novembro de 2009.
Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 28 de outubro (quarta-feira) às 15:0 horas, será realizado no Plenário desta Casa de Leis “Audiência Pública” onde serão apresentados e apreciados os relatórios financeiros e operacionais da área da Saúde, referente ao 3º trimestre de 2009 (JULHO/AGOSTO/SETEMBRO).
Recebemos do Ministério da Saúde dois (02) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 346/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir um passeio público no canteiro central da Rodovia Astrônomo Jean Nicolini com acesso a Avenida Brasil em frente ao ponto de ônibus.

N. 347/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Avenida Brasil e na Rua Heitor Penteado.

N. 348/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na Rua Christiano Kilmeyers Jardim Residencial Eneides.

N. 349/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na Rua Olívio Belinate no Jardim São Manoel.

N. 350/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente entre as Ruas Olívio Domingos Casazza e Maria Aparecida Belinati Piconi no Jardim Maria Helena.

N. 351/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica adoção de medidas com relação à operação tapa-buraco, na Rua Norma Bassora, no Jd. Santa Luiza I.

N. 352/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica adoção de medidas com relação à operação tapa-buraco na Rua Maximiliano Dalmédico, no Jd. Santa Luiza I.

N. 353/2009 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Indica implantação de ponto de ônibus na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, em frente ao Condomínio Residencial Primavera, pelas razões que especifica.

N. 354/2009 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Indica realização de reparos na camada asfáltica da Rua Ruth Klavin Grikis, no Jardim Marajoara.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 371/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor DANIEL GOMES DAS NEVES.

N. 372/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhora  ESTER NASCIMENTO  DA SILVA.
N. 373/2009 - Autor: VAGNER BARILON
Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor JOAQUIM PEDRO MARCELINO.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

26 DE OUTUBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2009.

Aos 19 (dezenove) dias do mês de outubro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima sexta sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 332/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Avenida São Gonçalo no acesso ao Jardim Campos Verdes. INDICAÇÃO N. 333/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza em torno do campo de areia do Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 334/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar o passeio público (calçada) na Avenida Industrial Oscar Berggren nas proximidades da Rodovia Astronauta Gean Nicolini. INDICAÇÃO N. 335/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de inibir a água parada na Rua José Carlos de Oliveira esquina com a Rua João C. Pedrosa no Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 336/2009 que indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Sigismundo Andermann nas proximidades do Ginásio Municipal de Esportes no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 337/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar as tampas das bocas de lobo existentes na Rua Henrique Whitehead, no Parque Industrial Recanto. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 338/2009 que solicita adoção de medidas com relação à  manutenção do bueiro existente na Rua Alvina Maria Adanson, no Jd. Éden. Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 339/2009 que solicita implantação de lombada na Rua Cinco, na altura do n. 136, no Jardim Santa Rita I. INDICAÇÃO N. 340/2009 que solicita implantação de lombada na Rua José Assad Salum, na altura do n. 405, no Jardim Santa Rita II. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 341/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem o buraco existente na camada asfáltica na esquina da Rua Gertrudes Ximenes Carrion com a Rua Antonio Oliveira, na Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 342/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Ilda Bagne da Silva com a Rua Miguel Bechis Filho, no Jardim Flórida. INDICAÇÃO N. 343/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Independência, com a Rua Anchieta, em frente a E. E. Dr. João Thienne. INDICAÇÃO N. 344/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Bento Toledo Rodovalo com a Rua João Bordon, na Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 345/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica da Rua Dante Gazzetta, no Jardim Flórida, próximo a OCRIN. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 363/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor João Teruel Perez. MOÇÃO 364/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Homero Luis da Silva. MOÇÃO 365/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Amália Torezan Viani. A ATA da trigésima quinta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 705/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Chefe do Executivo cópia do processo n. 156/09. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 729/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de projeto para reforma da praça do Parque Residencial Triunfo. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 730/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação de melhorias no campo de malha e bocha do Jardim Santa Luiza. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 731/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os empregos de provimento em comissão existentes no quadro de servidores da Prefeitura Municipal. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 732/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o número de vagas abertas e fechadas pelas empresas sediadas no Município, no período de agosto de 2008 a agosto de 2009. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 733/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita encaminhamento de ofício ao Ministério Público, à Polícia Ambiental e à Coordenadoria do Meio Ambiente para que se manifestem sobre o assunto que especifica (extração das palmeiras plantadas na Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiúma). É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 votos favoráveis e 4 votos contrários (faixa 07). REQUERIMENTO 734/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os depósitos, fábricas e lojas de fogos de artifício existentes no município. É colocado em discussão, o vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por 7 votos favoráveis e 1 voto contrário (faixa 08). REQUERIMENTO 735/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a abertura de licitação para o transporte escolar. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 736/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para incentivar as pessoas que residem neste Município a realizar a transferência de seus veículos para aumentar a arrecadação do IPVA (indicação n. 33/2009). É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 737/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convida o responsável pelo SESI para comparecer a esta Casa de Leis, para dirimir dúvidas atinentes aos critérios utilizados no processo de seleção dos alunos. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 votos contrários e 4 votos favoráveis (faixa 11). REQUERIMENTO 738/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a abertura de inscrições para as casas populares que serão implantadas no Município. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 739/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, estudos sobre a possibilidade de alteração do ponto de parada de ônibus no local que especifica (Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa). O autor solicita vistas e justifica, sendo atendido (faixa 13). REQUERIMENTO 740/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, informações sobre o acidente ocorrido no último dia 23 de setembro. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 741/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do responsável pelo SESI, informações sobre os critérios utilizados no processo de seleção dos alunos. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 votos favoráveis e 4 votos contrários (faixa 15). REQUERIMENTO 742/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o estacionamento da 22ª Festa das Nações instalado nas proximidades do Velório e do Paço Municipal. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, JOSÉ MÁRIO MORAES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 743/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de alteração no sentido único de direção na Rua Luiz Delben, na Vila Azenha. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 744/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a área situada na Avenida São Gonçalo, no Jardim Capuava. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 745/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os terrenos públicos localizados nos bairros que específica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 746/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o evento realizado na Chácara Engenho Velho (concurso de motocross). Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 747/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que encaminha solicitação de munícipe e solicita informações do Prefeito Municipal sobre o assunto. É colocado em discussão, o vereador GERVÁSIO DE BRITO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). As MOÇÕES 356, 357, 358, 359, 360, 361, 362/2009 são apreciadas em bloco, sendo APROVADAS por unanimidade (faixa 22). Após 15 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 78/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE CONCEDE BENEFÍCIOS FISCAIS PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS EM ATRASO, ATRAVÉS DE PROGRAMA DE INCENTIVO A PAGAMENTO DE TRIBUTOS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2009 DE AUTORIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, QUE APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2007. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. O vereador VAGNER BARILON solicita adiamento de apreciação. O pedido é colocado em discussão, os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 votos contrários e 4 votos favoráveis. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas e justifica. Após 5 minutos de suspensão da sessão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa e retira o pedido de vistas. A proposição é colocada em votação, sendo APROVADA por 8 votos favoráveis (vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 1 voto contrário (vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO) (faixa 24). PROJETO DE LEI N. 20/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLANTAR CRECHE PARA IDOSO NESTE MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo REPROVADO após deliberação plenária. A proposição é colocada em votação, sendo APROVADA por 5 votos favoráveis e 4 votos contrários (faixa 25). PROJETO DE LEI N. 36/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O "DIA MUNICIPAL DO IDOSO" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo atendido (faixa 26). Após, o presidente discursa (faixa 27) e a senhora Aleta de Cássia Costa Sestari utiliza a Tribuna Livre, conforme requerimento protocolado anteriormente. Em seguida o presidente discursa e informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 26 de outubro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 28). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

26 DE OUTUBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 748/2009

Assunto: Solicita informações sobre o projeto de rede coletora de esgoto elaborado pela Coden referente ao Jardim Campo Belo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 28 de setembro p.passado, foi discutido e aprovado o requerimento n. 689/2009, de autoria do subscritor, solicitando informações sobre a existência de estudo voltado a implantação de sistema de esgoto no Jardim Campo Belo.

Em atendimento à referida proposição, o diretor-presidente da Coden, Sr. Ricardo Ongaro, informou que existe projeto de rede coletora de esgoto elaborado pela referida companhia, sendo que está em estudo a elaboração de plano comunitário para rateio dos custos.

Ele informou, por último, que para elaboração dos serviços também deverá ser esperado o término da obra do Coletor Tronco do Córrego Palmital.    

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao diretor-presidente da Coden, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia do sobredito projeto para conhecimento, bem como prestar as seguintes informações:

a) Qual o prazo previsto para a conclusão dos estudos referentes à elaboração de plano comunitário para rateio dos custos da obra? Quando este plano será lançado?

b) Qual o prazo previsto para a conclusão da obra do Coletor Tronco do Córrego Palmital? 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 749/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre a falta de funcionários no Serviço Social do Ambulatório.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária havida no último dia 15 de dezembro foi aprovado em regime de urgência especial o projeto de lei complementar n.06/2009, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal. 

A urgência foi justificada pelos subscritores do requerimento da seguinte forma: “tendo em vista a necessidade premente e atual da aprovação ser efetivada, posto ser esta a última sessão ordinária da presente legislatura”.

Na mensagem, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que:
“Diante da visão futurista da atual administração, e visando atingir os objetivos de aprimoramento do Poder Executivo Municipal, serão adotadas metas para simplificar e facilitar o acesso dos munícipes aos serviços e equipamentos do nosso Município.
(...)
O escopo da propositura em tela é promover a integração dos munícipes na vida político-administrativa do município, conhecendo os anseios e necessidades da comunidade, visando agilizar o atendimento e elevar a produtividade dos serviços públicos disponíveis, bem como dos servidores que os executam”.
Em que pesem as bem fundadas razões expostas pelo Prefeito Municipal, que conduziram este Legislativo a aprovar, em regime de urgência, o projeto de lei que originou a Lei Complementar n.21/09, observamos que os objetivos almejados pela proposição não foram atingidos.
Não foi possível constatar, até a presente data, qualquer medida prática visando ao aprimoramento do Poder Executivo Municipal. Também não verificamos qualquer agilidade no atendimento, tampouco elevação na produtividade dos serviços públicos disponíveis.
Nesse contexto, fomos procurados por munícipes relatando a falta de funcionários no Serviço Social do Ambulatório.
Por outro lado, desnecessário discorrer sobre a relevância de manter nos quadros da Prefeitura servidores qualificados para oferecer um adequado atendimento à população.
Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações a falta de funcionários no Serviço Social do Ambulatório, especialmente no tocante à previsão de contratação de novos servidores para suprir o déficit existente no Setor.
Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 750/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre as câmeras de monitoramento adquiridas pelo Setor de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento desse Legislativo e no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre as câmeras de monitoramento adquiridas pelo Setor de Saúde, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Qual a finalidade das referidas câmeras?

b) Qual foi o valor investido na aquisição de tais equipamentos?

c) Em que setores as câmeras serão implantadas?

d) Todas as Unidades Básicas de Saúde terão monitoramento 24 horas?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 751/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre cobrança de contribuição de melhoria, visando à pavimentação asfáltica do Jardim Monte das Oliveiras.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que nos questionaram sobre a cobrança de contribuição de melhoria visando à pavimentação asfáltica do Jardim Monte das Oliveiras. 

Segundo relatos, a paralisação das obras motivou alguns moradores a deixar de efetuar o pagamento, acreditando que teria havido inadimplemento de cláusulas contratuais por parte da Prefeitura Municipal.

Com a conclusão das obras, os moradores pleiteiam que os valores sejam revistos, sem prejuízos financeiros aos mesmos.

Primeiramente, cumpre destacar que, analisando a legislação municipal vigente, não conseguimos localizar normativo que autorize o Poder Executivo a adotar as medidas necessárias voltadas para instituir a contribuição de melhoria no local em comento, ao reverso do que ocorreu nos bairros Jardim Santa Rita (Lei n.2.147/06), Jardim Santa Rita II (Lei n.2.268/08) e Chácaras Reunidas Anhanguera (Lei n.2.286/08).

Constatamos ainda, que a Lei n.1.992/04 (que referenda ato do Executivo de aprovação do projeto de arruamento e loteamento denominado “Jardim Simão Welsh”), bem como a Lei n.2.001/04 (que altera para “Monte das Oliveiras” a denominação do arruamento e loteamento aprovado com o nome de “Jardim Simão Welsh”) remetem ao Decreto n.1.881/04, cujo art. 6º, item 10 dispõe sobre a pavimentação asfáltica do sobredito bairro, verbis:

“Art. 6º. O loteador fica obrigado à execução das obras de infra-estrutura, nas modalidades, prazos e valores abaixo estimados:
10. Pavimentação asfáltica: execução no prazo de 36 meses, com valor estimado de R$ 404.657,39 (quatrocentos e quatro mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e trinta e nove centavos), representada pela hipoteca em garantia de 58 (cinquenta e oito lotes)”.
Em face do exposto, considerando-se a existência de dúvidas a respeito da matéria e o imenso desejo da população obter uma resolução à problemática supramencionada, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Existe algum normativo que autorize o Poder Executivo a adotar as medidas necessárias para instituir contribuição de melhoria visando a pavimentação asfáltica do Jardim Monte das Oliveiras? Na afirmativa, apontar o número da lei. 

b) O art. 6º, item 10 do Decreto 1.881/04 não fixa que é responsabilidade do loteador a execução da pavimentação asfáltica? Tal responsabilidade foi transmitidas ao moradores com base em que normativo?

c) Caso a responsabilidade seja mesmo dos moradores, há possibilidade de realizar um acordo? De que maneira será feita esta revisão?

d) Quantas pessoas deixaram de pagar referida contribuição?

e) Outras informações consideradas relevantes.



Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 752/2009

Assunto: Solicita das autoridades abaixo mencionadas informações sobre as medidas adotadas em relação ao relatório encaminhado pela Comissão Especial de Inquérito criada no ano de 2008, através do requerimento protocolizado sob n. 169.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No ínicio de 2008 o subscritor do presente, juntamente com os ex-vereadores Antonio Marco Pigato e Aparecida Domiciano da Silva protocolizaram o requerimento n. 169 requerendo a constituição de Comissão Especial de Inquérito destinada a apurar: a) ingerências indevidas do ex-coordenador de Saúde, José Adriano de Sordi, na Organização Social “Pró-Saúde Nova Odessa; b) omissão da direção da Organização Social quanto às ações do ex-coordenador e c) serviços terceirizados não analisados no procedimento administrativo instaurado no âmbito do Poder Executivo.

Em decorrência do sobredito requerimento foi instaurada Comissão Especial de Inquérito que apurou os fatos acima mencionados durante cerca de 180 dias. 

O trabalho de CEI baseou-se, inicialmente, no relatório final elaborado pela comissão instituída pela própria Associação Pró Saúde Nova Odessa, mediante a análise das irregularidades nele constatadas.

Nesse sentido, buscou aprofundar as investigações, confirmando fatos já apurados, ao mesmo tempo em que detectou outros. Foram ouvidas em diligência pessoas às quais as testemunhas se referiram no procedimento administrativo instaurado no âmbito do Executivo, mas que não foram inquiridas no curso dos trabalhos lá realizados.

No decorrer das atividades, as irregularidades apontadas no relatório final restaram todas confirmadas. A título exemplificativo foi comprovada a utilização de funcionários da Associação Pró-Saúde Nova Odessa em obra particular pertencente ao ex-coordenador municipal de saúde.

Ao final dos trabalhos, a Comissão Especial de Inquérito concluiu sua tarefa investigativa, encaminhando relatório final ao Ministério Público, ao Prefeito Municipal, ao Presidente da Associação Pró-Saúde Nova Odessa e ao Tribunal de Contas.

Por outro lado, na sessão ordinária havida no último dia 19 de outubro foi submetido à apreciação plenária projeto de decreto legislativo n.03/2009, que aprova as contas da Prefeitura Municipal referentes ao exercício de 2007. Referida proposição restou aprovada por oito votos favoráveis e um contrário.

Entretanto, o parecer prévio do Tribunal de Contas não fez qualquer menção em relação às irregularidades constatadas pela CEI instituída por este Legislativo.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Ministério Público, ao Prefeito Municipal, ao Presidente da Associação Pró-Saúde Nova Odessa e ao Tribunal de Contas, postulando informações sobre as medidas adotadas em relação ao relatório encaminhado pela Comissão Especial de Inquérito criada no ano de 2008.

Nova Odessa, 21 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 753/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de medida de apoio aos servidores responsáveis por portadores de necessidades especiais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde o início da legislatura, os subscritores vêm buscando colaborar com a Administração Municipal, apontando medidas e soluções administrativas de alto interesse para a comunidade.

Neste contexto, o escopo desta proposição é obter um posicionamento do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de medida que irá beneficiar, concomitantemente, os servidores municipais e os portadores de necessidades especiais.

A providência foi inicialmente adotada pelo Município de Sumaré, através da Lei n. 3.356/99, que autoriza o Poder Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores responsáveis por portadores de deficiências físicas, sensoriais e mentais.

A lei prevê a redução na carga horária de trabalho, ou a adoção de horário especial ou de horário móvel para cumprimento da carga horária definida, para os servidores que sejam comprovadamente pais ou responsáveis por portadores de necessidades especiais. 

Nos termos dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, deficiência é todo e qualquer comprometimento que afeta a integridade da pessoa e traz prejuízos na sua locomoção, na coordenação de movimentos, na fala, na compreensão de informações, na orientação espacial ou na percepção e contato com as outras pessoas.

Cumpre registrar que diante das inúmeras dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência, a Constituição Federal dispensou-lhes tratamento diferenciado. Neste sentido, o art. 23, II, da Magna Carta atribui às pessoas jurídicas de direito público interno cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. Já o art. 24, XIV, determina a competência concorrente da União, Estados e Municípios em matéria de proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Em âmbito municipal, nos termos do art. 179 da Lei Orgânica, cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, bem como a proximidade do dia 28 de outubro, oportunidade em que se comemora o dia do funcionário público, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante a existente no Município de Sumaré, voltada a beneficiar os servidores municipais e os seus familiares portadores de necessidades especiais.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 754/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a utilização de ozônio para tratamento de água.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O ozônio é um gás cuja matéria prima é o oxigênio existente no ar ambiente e é gerado no próprio local de uso.

Ele é considerado o mais forte desinfetante empregado para a purificação da água. Desde águas para beber até para piscinas. Entre as vantagens desse produto, destacamos:

- evita qualquer problema de gosto e odor desagradável;

- proporciona água incolor e cristalina;

- efeito benéfico sobre a pele e a saúde (ozonioterapia);

- não irrita a pele e mucosas;

- é ativo contra vírus, bactérias, esporos, cistos, protozoários, etc;

- oxida metais pesados (ferro, manganês, íon sulfato, nitrito), fazendo a sua precipitação e evitando, portanto, a sua ingestão acidental ou não;

- não deixa resíduos prejudiciais ao meio ambiente;

- causa aumento da floculação de matéria orgânica, aumentando a efetividade da filtração da piscina;

- produzido no local, através do ar, sem transporte ou armazenamento de produtos químicos;

- por último, ele tem meia vida curta, ou seja, reverte-se novamente em oxigênio espontaneamente, não gerando resíduos.

Em razão dos inúmeros benefícios advindos da utilização desse produto, vários Municípios estão instituindo campanhas de orientação do tratamento de águas com esse gás.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado à utilização desse produto pela Coden, bem como para o tratamento das piscinas públicas.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 755/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a coibir a prática delitiva conhecida como “saidinha de Banco”.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Este Legislativo vem buscando auxiliar os órgãos competentes no combate à criminalidade. Neste contexto, foram realizados dois debates nesta Casa Legislativa sobre o assunto (requerimentos n. 18/2009 e n. 579/2009, ambos de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva).

Além das medidas acima mencionadas, foram aprovadas as moções de apelo n. 329/2009 e n. 331/2009, ambas de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, relativas à segurança das agências bancárias.

A primeira proposição, encaminhada à gerência do Banco Bradesco, postulou a colocação de cortinas, ou persianas, naquela agência para oferecer maior segurança aos seus clientes quando da utilização dos caixas eletrônicos.

Já a segunda moção foi encaminhada à Polícia Civil e a Polícia Militar, postulando a intensificação do policiamento e das ações de ronda ostensiva nas adjacências dos bancos instalados no Município.

De outra parte, os subscritores vêm buscando junto a outras Edilidades medidas que visem conferir maior segurança à população, especialmente em relação ao uso das agências bancárias e dos caixas eletrônicos.

Neste sentido, tomamos conhecimento acerca do projeto de lei n. 538/09, de autoria do vereador Agnaldo Timóteo, em trâmite na Câmara Municipal de São Paulo, que obriga as instituições bancárias a adotarem medidas para evitar o crime popularmente conhecido como “saidinha de Banco”.

O projeto prevê: a) a instalação de no mínimo três câmeras de vídeo externas nas imediações dos estabelecimentos bancários e postos de atendimento; b) o atendimento reservado aos clientes nos caixas onde houver movimentação de dinheiro; e, c) a proibição do uso de aparelho celular no interior das agências e postos de atendimento. 

O escopo da presente proposição é obter as informações necessárias para subsidiar eventual projeto de lei acerca da matéria.    

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo voltado a coibir a prática delitiva conhecida como “saidinha de Banco”.

Requeremos, outrossim, informações acerca das agências bancárias existentes nesta cidade, em relação aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Quantas agências bancárias existem no Município?

b) Quantos caixas eletrônicos existem em estabelecimentos industriais e comerciais?

c) Existem câmeras instaladas nos locais acima mencionados (agências bancárias e caixas eletrônicos)?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 756/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o fornecimento de medicamentos às crianças das creches e escolas municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A automedicação é um grave problema instalado no seio da nossa sociedade. Além de se automedicar, o adulto costuma fornecer medicamentos às crianças que estão sob a sua guarda.

Não raramente, os pais costumam colocar na mochila dos seus filhos algum remédio acompanhado apenas de um “bilhete” para que o professor o ministre no horário indicado. 

De outra parte, as maiores incidências de problemas com a automedicação estão ligadas à intoxicação e às reações de hipersensibilidade ou alergia manifestada por pequena irritação. Mas há casos de morte decorrentes dessa prática. 

Estatísticas apontam que os analgésicos e os anti-inflamatórios são os campeões em casos de reação alérgica (44%), seguidos pelos antibióticos (23%) (pesquisa realizada em 2006 no Hospital do Servidor Público Estadual).

Imprevisíveis, as reações alérgicas se manifestam por meio de urticária, angioedema (lábios e olhos inchados), erupções na pele com coceira e descamação, asma, rinite, edema de glote e até repercussão sistêmica, podendo ocorrer queda da pressão arterial, o que caracteriza o choque anafilático.

Afastado os perigos acima mencionados, a automedicação pode ainda ocasionar resistência a medicamentos, sendo que quando houver necessidade de administrá-los, eles não terão o efeito desejado.     

Em face do exposto, tendo em vista a gravidade da automedicação, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar qual o posicionamento da Coordenadoria Municipal de Educação e da direção das creches e escolas municipais sobre o fornecimento de medicamentos aos alunos, especialmente no tocante a exigência de apresentação de receita médica por parte dos pais ou responsáveis.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 757/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação no Município do projeto que especifica voltado ao atendimento do idoso. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que tramita na Câmara Municipal de São Paulo projeto de lei dispondo sobre a implantação do Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso.

O selo é conferido a empresas e entidades estabelecidas naquele município que atendam idosos nas modalidades asilar e não asilar, englobando casas de repouso, asilos, centros de convivência, associações, casas-lares, oficinas abrigadas e congêneres.

Ele destina a avaliar a qualidade dos serviços prestados pelas empresas e entidades, devendo a sua concessão levar em consideração as condições de segurança, higiene e saúde do local, bem como o desenvolvimento de atividades físicas, laborais, recreativas, culturais, psicológicas e associativas.

O selo é concedido durante as comemorações do Dia do Idoso. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de projeto semelhante em nosso Município. 

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 758/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da CPFL, sobre a possibilidade da troca do poste de iluminação na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que o posto de madeira encontra com sua base danificada situado na Rua Joaquim Sanches nas proximidades do número 389 no Jardim Bela Vista.
Considerando que ele está instalado em um local de concentração de crianças e adolescentes que freqüentam a Escola Estadual Professora Dorti Zambello Calil, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e CPFL, postulando informações sobre a possibilidade de substituição do poste em questão.
Nova Odessa, 21 de outubro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 758/2009
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REQUERIMENTO N. 759/2009 

Assunto: Convoca o servidor público Paulo Alvarenga Campos e o Procurador Jurídico responsável pelas licitações para prestarem informações sobre a matéria que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Este Legislativo vem acompanhando atentamente os procedimentos licitatórios deflagrados pela Administração Municipal, uma vez que a função fiscalizatória da Câmara encontra previsão no ordenamento constitucional pátrio (art. 29, XI e art. 31).

Neste sentido, em 6 de julho do corrente ano, foi aprovado o requerimento n. 502/2009, de autoria do vereador Vagner Barilon, postulando informações sobre a licitação para a realização do transporte público escolar. Na oportunidade, a maioria das informações não foi objetivamente respondida.

O assunto foi novamente abordado por esta Câmara Municipal por meio do requerimento n.614/2009, através de requerimento de autoria do subscritor do presente. Os questionamentos, no entanto, não foram totalmente elucidados.

Nesse contexto, ainda remanescem dúvidas a respeito das licitações para a realização de transporte público coletivo, escolar e de atletas municipais.

De outro turno, resta pacífico o entendimento que o Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizadora, pode convocar, além de diretores ou outra personalidade, servidores para prestarem esclarecimentos sobre assuntos ou fatos que deseja ver esclarecidos (parecer n.21.381 do CEPAM).

Na hipótese vertente, o comparecimento do servidor público Paulo Alvarenga, bem como do Procurador Jurídico responsável pelas licitações contribuiria, em demasia, na elucidação da matéria em questão, coadunando-se com os princípios constitucionais da publicidade e transparência dos atos públicos.

Ante ao exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos supra mencionados, para que prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 30 de novembro, às 16:00 horas.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 760/2009
Assunto: Convoca os servidores Assis das Neves Grilo e Solange Paulon para prestarem informações sobre os critérios de ocupação nas zeladorias do Município e convida o Prefeito e a Vice-Prefeita para participarem da reunião.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n. 559/2009, apresentado pelo nobre vereador Vagner Barilon, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 10 de agosto, foram solicitadas informações do Prefeito Municipal sobre o processo seletivo para ocupação de zeladorias das escolas municipais.

O mesmo assunto foi abordado por esta Câmara Municipal, por meio do requerimento n.722/2009, apresentado pelo subscritor do presente e aprovado na sessão ordinária havida em 13 de outubro último.

Entretanto, ainda remanescem dúvidas a respeito da matéria, especialmente no tocante aos critérios utilizados na escolha dos zeladores.

De outra parte, resta pacífico o entendimento que o Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizadora, pode convocar, além de diretores ou outra personalidade, servidores para prestarem esclarecimentos sobre assuntos ou fatos que deseja ver esclarecidos (parecer n.21.381 do CEPAM).

Na hipótese vertente, o comparecimento dos servidores acima mencionados contribuiria, em demasia, na elucidação da matéria em questão, coadunando-se com os princípios constitucionais da publicidade e transparência dos atos públicos.

Diante do exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos Assis das Neves Grilo e Solange Paulon desta convocação, para que os mesmos prestem informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 23 de novembro, às 16:00 horas.

Requeiro, outrossim, sejam o Prefeito e a Vice-Prefeita convidados a participar da reunião.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 761/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta indicada através da Indicação 223/2009, indicando a necessidade de implantação de faixa de pedestre e lombada na Av. Carlos Botelho, próximo a Câmara Municipal.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores tiveram aprovada por esta Casa de Leis no último dia 3 de agosto a Indicação n° 223/2009, conforme segue abaixo:

Em atenção à solicitação dos munícipes, com fundamento no artigo 211 do Regimento Interno desta Casa de Leis, INDICAMOS, ao Poder Executivo que se digne adotar medidas no sentido de implantar uma faixa de travessia de pedestres e lombada na Avenida Carlos Botelho, próximo a Câmara Municipal, com o intuito de proporcionar segurança aos pedestres e motoristas que transitam pelo local.

Estas implantações se fazem necessárias devido ao grande fluxo de veículos oriundos da própria avenida e que saem da Rua Azil Martins sentido Centro. Os mesmos descem a Avenida Carlos Botelho em alta velocidade, não reduzindo a velocidade no redutor existente próximo ao número 970, só reduzindo na lombada existente, em frente à rodoviária, esquina com a Rua Pedro Bassora. Os pedestres se deparam com dificuldades para atravessar a sobredita avenida, que só disponibiliza três pontos com faixa de travessia de pedestres.    

Indicamos ainda, ao Setor Responsável da Prefeitura, a necessidade de observarem eventuais normas técnicas do órgão competente (CONTRAN), referentes à implantação da faixa de travessia de pedestres.

Nova Odessa, 28 de julho de 2009.

Ocorre que passado quase três meses desta indicação, o Prefeito ainda não determinou a execução da obra, e com o intuito de esclarece a população que constantemente vem questionando os vereadores subscritores procurando informações se ouve algum estudo para implantação destas benfeitorias solicitadas até a presente data.
No ultimo dia 20 de outubro p. passado por volta das 14 horas, mais um acidente foi presenciado no sobredito local, envolvendo um automóvel e uma motocicleta, porem não obtivemos informações se o ocorrido foi registrado na Delegacia local.
Em face do exposto, e considerando que a situação acima apresentada tem colocado em risco a segurança dos munícipes e motoristas que trafegam por este local, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:
1.
Após a avaliação do conteúdo da Indicação 223/2009, a Administração Municipal entende como necessária a referida solicitação?
2.
Na afirmativa da pergunta (1), quando a obra será realizada?
3.
Na negativa da pergunta (1), a Administração Municipal pretende realizar alguma intervenção no local visando garantir maior segurança aos motoristas e pedestres?
4.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 762/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e do Diretor Presidente da Coden, sobre as providências que serão adotadas para regularizar o abastecimento de água no Jardim Marajoara (parte alta). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação dos moradores do Jardim Marajoara, especialmente dos que residem na região mais alta do bairro, diariamente há falta de água.

O problema se agrava a partir das 18:00.

Neste contexto, em atendimento à solicitação desses munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e ao Diretor Presidente da CODEN, postulando informações sobre as providências que serão adotadas para regularizar o abastecimento de água no referido bairro. 

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 763/2009 

Assunto: Solicita informações das autoridades que especifica, sobre a possibilidade de implantação de programa de incentivo a pagamento de débitos no âmbito da CODEN.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária realizada no último dia 19 de outubro, esta Casa Legislativa aprovou, por unanimidade, o projeto de lei n. 78/2009, que concede benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso, através de Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos.

O programa buscou atender a um clamor dos munícipes, externado através do requerimento n. 699/2009, de autoria dos ilustres vereadores José Carlos Belizário, Vagner Barilon e Adriano Lucas Alves.

Durante as discussões do projeto, foi ventilada a possibilidade de implantação de programa semelhante no âmbito da CODEN, para atender as famílias carentes que possuem débitos junto àquela companhia.

De outra parte, o art. 11 da Lei n. 752/80, que autorizou o Executivo a outorgar a CODEN concessão para a execução dos serviços de água e de colocação e destinação final dos esgotos sanitários, dispõe que as isenções e a redução das contas dos serviços em questão serão decorrentes de lei. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e ao Diretor-presidente da CODEN, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de programa de incentivo a pagamento de débitos no âmbito da referida companhia. 

Nova Odessa, 21 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 764/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à implantação de um tanque de álcool na Garagem Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que os veículos novos comercializados no país podem ser abastecidos com álcool, ou gasolina. Considerando, ainda, que a utilização do primeiro produto pode ser medida mais econômica em razão do seu preço, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de um tanque de álcool na Garagem Municipal, para abastecer os veículos oficiais. 

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 765/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo para implantação de câmeras de monitoramento nos principais pontos da cidade (vias de acesso ao Município).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde o início do ano, esta Casa Legislativa vem buscando caminhos para combater a violência e a criminalidade que ameaçam a nossa comunidade. Uma das alternativas apresentadas para conter esses males, se refere a implantação de câmeras de monitoramento em pontos estratégicos da cidade.

A medida já foi adotada com grande sucesso por outros municípios. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo para implantação de câmeras de monitoramento nos principais pontos da cidade, especialmente nas vias de acesso ao Município.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 766/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a regularização das áreas que especifica (prolongamento da Avenida Eddy de Freitas Crissiuma/Estrada Rodolfo Kivitz e Estrada Eduardo Karklis).   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 1º de setembro de 1988, foi promulgada a Lei n. 1.102, que autorizou a Prefeitura Municipal a receber em doação uma faixa de terra urbana, sem benfeitorias, de propriedade de Aparecida Ferreira da Costa, com área total de 949,40 metros quadrados, situada no prolongamento da Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiuma, necessária à abertura e prolongamento dessa via.

Em contrapartida, a Prefeitura assumiu os encargos decorrentes da realização das seguintes obras na área doada: a) pavimentação asfáltica; b) execução de guias e sarjetas; c) remoção e reconstrução das cercas divisórias e d) execução de uma ligação de água.

Todavia, consoante informação dos proprietários da área até a presente data a Prefeitura não cumpriu os encargos acima mencionados. Por outro lado, tramita na Prefeitura Municipal o processo n. 6611/06, envolvendo a área remanescente.

Em 15 de agosto de 2007, os proprietários apresentaram pedido voltado à regularização de uma servidão de passagem (Estrada Eduardo Karklis), uma vez que a via projetada com 10,00 de largura, possuía 14,00 metros. O pedido foi reiterado em 30 de outubro de 2007.

Em 6 de fevereiro do corrente ano, os proprietários apresentaram um novo pedido para regularização da Estrada Rodolfo Kivitz, nos trechos onde a mesma divisa ou está dentro da propriedade, e da Estrada Eduardo Karklis que se encontra inteiramente dentro da área pertencente à família.

Em 15 de maio p.passado, os proprietários apresentaram uma proposta de acordo para que a área que abriga a Estrada Eduardo Karklis (chegando a largura de 20,00 metros), seja desapropriada amigavelmente, mediante as seguintes condições:

a) emissão de carta de expansão urbana e autorização para desdobro da gleba; 

b) regularização das medidas da área junto a matrícula n. 95.610 do Cartório de Registro de Imóveis de Americana;

c) realização de infra-estrutura (água, luz, esgoto, guias, sarjetas, calçada e asfalto).   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de se estabelecer acordo com os interessados nos moldes acima mencionados, bem como sobre os seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Por que até a presente data os encargos previstos na Lei n. 1.102/88 não foram cumpridos?

b) Por que até a presente data não houve a regularização da área que abriga a Estrada Eduardo Karklis?

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 342/2009

Assunto: Aplausos ao Prefeito Municipal em face da realização da obra que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.476/2009, aprovado na sessão ordinária havida em 29 de junho último, encaminhamos ao Prefeito Municipal um abaixo-assinado, postulando a implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz.

Nesse contexto, recentemente o Setor de Obras procedeu à implantação das luminárias na sobredita rodovia, entre o Jardim Capuava e o Campo Belo.

A conclusão da obra certamente conferirá maior segurança aos usuários da rodovia.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APLAUSOS dirigida ao Prefeito Municipal em virtude da conclusão da obra supramencionada.

Na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.  

Nova Odessa, 08 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 366/2009

Assunto: Congratulações com a Sra. Maria Augusta Paiva Ponton, servidora pública desta Casa de Leis, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida a Sra. Maria Augusta Paiva Ponton, por sua aposentadoria.

A congratulada foi admitida através de concurso público no dia 25 de fevereiro de 1993 e sempre foi uma funcionária esforçada, responsável com suas tarefas, colaborando com o desenvolvimento dos trabalhos. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à congratulada, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 367/2009

Assunto: Congratulações com a direção da Rádio Azul Celeste – AM 1440, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida à direção da Rádio Azul Celeste – AM 1440 juntamente com o SESI (Serviço Social da Indústria) pela realização da 12ª Edição da Ação Comunitária Azul 2009, que aconteceu no último dia 17 de outubro.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulado, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 368/2009

Assunto: Congratulações com o Sr. Aires Ribeiro, presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida ao Sr. Aires Ribeiro, presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pela conclusão de mais uma etapa das obras da Área de Lazer dos Servidores.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulado, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 369/2009

Assunto: Apelo à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para que se digne aprovar o Projeto de Lei de n. 79/2009, que institui a “Política Estadual de Prevenção e Combate ao Furto e Roubos de Cabos e Fios Metálicos e disciplina no Estado o comércio desse material, qualquer que seja a sua forma de apresentação e dá outras providências”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para que se digne aprovar o Projeto de Lei de n. 79/2009, que institui a “Política Estadual de Prevenção e Combate ao Furto e Roubos de Cabos e Fios Metálicos e disciplina no Estado o comércio desse material, qualquer que seja a sua forma de apresentação e dá outras providências”. 

Referida proposição, que tem por objetivo reduzir os furtos de fiação e a consequente comercialização ilegal por parte de receptadores, já tramitou pelas Comissões Permanentes, tendo recebido parecer favorável tanto da Comissão de Constituição e Justiça, quanto da Comissão de Segurança Pública, encontrando-se, nesta data, na pauta para ser submetido à apreciação plenária.

Se aprovado, a lei que dele se originar produzirá efeitos sobre todos os Municípios do Estado.

Consoante entendimento do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), a prevenção e a repressão da comercialização de produtos obtidos ilicitamente é matéria que diz respeito à segurança pública, para cuja normatização o Município não dispõe de competência, sendo esta deferida constitucionalmente à União e aos Estados (art. 144 da Constituição Federal).

Assim, a aprovação do presente projeto é medida imperiosa para prevenir e reprimir a criminalidade em todo o Estado, uma vez que o furto e roubo de fios e cabos tem causado prejuízos enormes não só em Nova Odessa, como também em inúmeras outras cidades do Estado. 

Em decorrência desses tipos de crimes, ruas, praças e avenidas ficam às escuras durante a noite, aumentando ainda mais a insegurança pública e potencializando a ocorrência de crimes mais graves. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente da Assembléia legislativa, Senhor Barros Munhoz, enviando-lhe cópia da presente proposição.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 370/2009

Assunto: Congratulações com todos os funcionários públicos, pela passagem de seu dia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a todos os funcionários públicos, pela passagem de seu dia.

Considerando tratar-se de uma data importantíssima, é dever desta Casa homenagear aqueles que prestam relevantes serviços a nossa comunidade e lembrar da importância da sua participação no processo de engrandecimento do Brasil.

Vale a pena lembrar que o funcionário público é responsável pelo bom andamento dos serviços prestados pelo Poder Público, seja na esfera federal, estadual ou municipal a cada cidadão brasileiro. 

Queremos parabenizá-los e homenageá-los, pois sabemos que sua carreira profissional é árdua, mas ao mesmo tempo gratificante.

O Dia do Funcionário Público foi instituído em 1943, pelo então presidente Getúlio Vargas através do Decreto-Lei nº 5.936, mas na verdade a máquina administrativa do Estado Brasileiro nasceu com a chegada da Família Real Portuguesa em 1808, a partir daí é que começou a ser tomada uma noção de trabalho administrativo. 

Em 1990, com o surgimento do novo Estatuto, a denominação funcionário público foi substituída pela de servidor público.  

Em face do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa e requeremos, após deliberação plenária, seja enviado ofício aos órgãos públicos abaixo relacionados, dando-lhes ciência desta manifestação.

- Prefeitura Municipal;

- Fórum;

- Delegacia de Polícia;

- Polícia Militar;

- Instituto de Zootecnia;

- Escolas Estaduais e Municipais;

- Hospital Municipal.

Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 374/2009

Assunto: Aplausos ao Prefeito Municipal, a equipe do setor de Obras e Serviços Urbanos e ao setor de Trânsito, em face da realização da obra que especifica.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao setor de Obras e Serviços Urbanos, bem como ao setor de Trânsito, pela implantação de duas lombadas na Rodovia Rodolfo Kivitz, na altura da entrada do Parque Residencial Klavin.
Esta benfeitoria já havia cito indicada por este Legislativo diversas vezes bem como por estes vereadores. Na sessão do dia 5 de outubro p. passado os vereadores subscritores tiveram aprovado por esta Casa de Leis a Moção de Apelo n° 339/2009, ao Prefeito Municipal para que através do setor de trânsito adotasse as medidas necessárias para disciplinar o trânsito de veículos na entrada e saída do Residencial Klavin pela Av. Edy de Freitas Criciúma até que se concretizem as obras da rotatória.
No final da tarde de segunda-feira (19/10), o setor de Obras e Serviços Urbanos, por ordem do Prefeito Manoel Samartin, que se sensibilizou com os pedidos da população e implantou estas lombadas para melhorar o trânsito na entrada do bairro, bem como coibir o excesso de velocidade com que os motoristas trafegavam na rodovia bem na entrada do referido bairro. Futuramente, há a expectativa de que em breve, na entrada do bairro, seja construída uma rotatória.
Segundo a própria Administração a primeira lombada, no sentido Centro/Fazenda Velha, foi construída cerca de 10 metros antes da entrada do bairro. A segunda lombada foi construída a cerca de 80 metros da primeira. O assessor destacou que a obra atende à legislação do Denatran e foram instaladas com mão-de-obra, material e maquinário próprio da Prefeitura.
Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, aos setores de Obras e Serviços Urbanos e Trânsito, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 20 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON  ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 375/2009

Assunto: Aplausos ao Prefeito Municipal e a Coden – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa, pela implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Felix no trecho entre as ruas Antonio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo, no bairro Vila Azenha.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS dirigida ao Prefeito Municipal e a Coden – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa, pela implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Felix no trecho entre as ruas Antonio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo, no bairro Vila Azenha. 

Esta benfeitoria foi indicada pelos subscritores no começo desta Legislatura, através do Requerimento n° 403/2009, aprovado por unanimidade por esta Casa de Leis.

O esgoto no referido local passava pela área da frente das casas e às vezes entupia, bastava uma criança jogar alguma coisa no vaso sanitário e parava tudo, era um transtorno para os moradores.

Buscando contribuir para melhorar a qualidade de vida da população, os subscritores apresentaram a Emenda Aditiva no Orçamento para 2010 n° 14/2009 que dispunha sobre a implantação desta benfeitoria entres as referidas ruas e foi aprovada por unanimidade pelos nobres pares.

A obra deveria ser feita em 2010, porém a Coden (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) antecipou para este ano.

Em face ao exposto e a relevância da matéria, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal e a Coden – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

26 DE OUTUBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

· 01 – PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre o Plano plurianual para o período 2010 a 2013.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 13 de outubro, por pedido de vistas feito pelo Vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

EMENDAS APRESENTADAS:
EMENDA N. 01/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0004 Aquisição de imóvel e desapropriações

Unidade Executora: 02.03.14 Desapropriações

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 53.000,00 para R$ 153.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 100.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.  

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES

******************************************

EMENDA N. 02/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0012 Construção/ Reforma/Ampliação Escolas de Ensino Fundamental

Unidade Executora: 02.04.02 Ensino Fundamental – Fundo Municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 100.000,00 para R$ 150.000,00

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0014 Câmeras nas Escolas

Unidade Executora: 02.04.02 Ensino Fundamental – Fundo Municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 5.000,00 para R$ 155.000,00

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0005 Construção/ Reforma/Ampliação Escolas Ensino Infantil

Unidade Executora: 02.04.01 Ensino Pré-Primário

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 200.000,00 para R$ 250.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 250.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES

******************************************

EMENDA N. 03/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0016 Construção, Ampliação, Reforma de Praças, Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 150.000,00 para R$ 200.000,00

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0022 Manutenção dos Parques, Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 5.000,00 para R$ 53.000,00

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 17.512 Saneamento Básico Urbano

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0056 Desassoreamento, Limpeza de Rios Lagos Emenda 17/9

Unidade Executora: 02.05.01 Obras e Urbanismo

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Valor 2011: de R$ 0,00 para R$ 2.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 100.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 04/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, inserindo-se o novo projeto/atividade/operação especial, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: Acessibilidade para pessoa com deficiência

Unidade Executora: 02.06.01 vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2011: de R$ 0,00 para R$ 100.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 100.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0009 Construção de Casas a Idosos e Carentes

Unidade Executora: 02.10.03 Habitação

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO L. ALVES

******************************************

EMENDA N.05/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0010/Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00 Esporte e Lazer

Função/Subfunção: 27.812 Desporto Comunitário 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0011 Construção Ampliação Reforma Praças Centro de Lazer e Esporte

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 100.000,00 para R$ 300.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 200.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0009 Construção de Casas a Idosos e Carentes

Unidade Executora: 02.10.03 Habitação

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.06/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0043 Orçamento da Criança e do Adolescente

Unidade Executora: 02.10.02 Orçamento da Criança e do Adolescente

Natureza da Despesa: 3 e 4

Valor 2011: de R$ 10.000,00 para R$ 50.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do artigo 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 40.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0017 Construção Ampliação Reforma de Centros Comunitários

Unidade Executora: 02.10.01 Fundo Municipal de Assistência Social

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2011: de R$ 400.000,00 para R$ 700.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 300.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0009 Construção de Casas a Idosos e Carentes

Unidade Executora: 02.10.03 Habitação

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.07/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0004 Aquisição de imóvel e desapropriações

Unidade Executora: 02.03.14 Desapropriações

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 55.000,00 para R$ 680.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 625.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 08/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0012 Construção/ Reforma/Ampliação Escolas de Ensino Fundamental

Unidade Executora: 02.04.02 Ensino Fundamental – Fundo Municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 100.000,00 para R$ 200.000,00

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0014 Câmeras nas Escolas

Unidade Executora: 02.04.02 Ensino Fundamental – Fundo Municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 5.000,00 para R$ 205.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 300.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital


Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.365 Educação Infantil

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0005 Construção Ampliação Reforma Escolas Ensino Infantil

Unidade Executora: 02.04.01 Ensino Pré-Primário

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 100.000,00 para R$ 200.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 100.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0016 Construção Ampliação Reforma de Praças Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.09/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0021 Construção de Novo Velório Municipal

Unidade Executora: 02.03.07 Serviços Funerários

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 0,00 para R$ 500.000,00

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 17.512 Saneamento Básico Urbano

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0056 Desassoreamento, Limpeza de Rios Lagos Emenda 17/9

Unidade Executora: 02.05.01 Obras e Urbanismo

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Valor 2012: de R$ 0,00 para R$ 100.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 600.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0005 Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 104.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0022 Manutenção dos Parques, Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2012: de R$ 5.000,00 para R$ 155.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 150.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0010 Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00 Esporte e Lazer

Função/Subfunção: 27.812 Desporto Comunitário

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0011 Construção Ampliação Reforma Centro de Lazer e Esporte

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 10/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 Obras de Infraestrutura Urbana Abertura e Pavimentação de Vias Públicas

Unidade Executora: 02.06.01 Vias Urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2012: de R$ 53.000,00 para R$ 153.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 100.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0012 Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0017 Construção Ampliação Reforma de Centros Comunitários 

Unidade Executora: 02.10.01 Fundo Municipal de Assistência Social

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, inserindo-se o novo projeto/atividade/operação especial, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: Acessibilidade para pessoa com deficiência

Unidade Executora: 02.06.01 vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2012: de R$ 0,00 para R$ 200.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 200.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 00007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0016 Construção Ampliação Reforma de Praças Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES

******************************************

EMENDA N.11/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0028 Manutenção de Alimentação Escolar

Unidade Executora: 02.10.04 Alimentação Escolar

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Valor 2012: de R$ 683.000,00 para R$ 1.083.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 400.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0010 Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00 Esporte e Lazer

Função/Subfunção: 27.812 Desporto Comunitário

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0011 Construção Ampliação Reforma Centro de Lazer e Esporte

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0009 Construção de Casas a Idosos e Carentes

Unidade Executora: 02.10.03 Habitação

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2012: de R$ 0,00 para R$ 600.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 600.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0012 Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0017 Construção Ampliação Reforma de Centros Comunitários 

Unidade Executora: 02.10.01 Fundo Municipal de Assistência Social

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital


Art. 5º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0043 Orçamento da Criança e do Adolescente

Unidade Executora: 02.10.02 Orçamento da Criança e do Adolescente

Natureza da Despesa: 3 e 4

Valor 2012: de R$ 10.000,00 para R$ 85.000,00

Art. 6º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 5º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 75.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 Obras de Infraestrutura Urbana Abertura e Pavimentação de Vias Públicas

Unidade Executora: 02.06.01 Vias Urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesas de Capital

Art. 7º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 8º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 12/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0004 Aquisição de imóvel e desapropriações

Unidade Executora: 02.03.14 Desapropriações

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 56.000,00 para R$ 356.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 300.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.13/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0018 Construção do Centro de Formação de Educadores

Unidade Executora: 02.04.02 Ensino Fundamental – Fundo Municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 11.000,00 para R$ 361.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 350.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0006/Nova Odessa do Saber

Unidade Responsável: 02.04.00 Educação

Função/Subfunção: 12.361 Ensino Fundamental

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0014 Câmeras nas Escolas

Unidade Executora: 02.04.02 – Ensino fundamental fundo municipal

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 14/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0016 Construção Ampliação Reforma de Praças Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 200.000,00 para R$ 500.000,00


Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 300.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0021 Construção de Novo Velório Municipal

Unidade Executora: 02.03.07 Serviços Funerários

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 17.512 Saneamento Básico Urbano

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0056 Desassoreamento, Limpeza de Rios Lagos Emenda 17/9

Unidade Executora: 02.05.01 Obras e Urbanismo

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Valor 2013: de R$ 0,00 para R$ 2.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 2.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 Obras de Infraestrutura Urbana Abertura e Pavimentação de Vias Públicas

Unidade Executora: 02.06.01 Vias Urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesas de Capital

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.15/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 Obras de Infraestrutura Urbana Abertura e Pavimentação de Vias Públicas

Unidade Executora: 02.06.01 Vias Urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 55.000,00 para R$ 205.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 150.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, inserindo-se o novo projeto/atividade/operação especial, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de Vias e Estradas Vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 Sistema Viário

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: Acessibilidade para pessoa com deficiência

Unidade Executora: 02.06.01 vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2013: de R$ 0,00 para R$ 400.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 400.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES

******************************************

EMENDA N.16/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0010/Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00 Esporte e Lazer

Função/Subfunção: 27.812 Desporto Comunitário 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0011 Construção Ampliação Reforma Praças Centro de Lazer e Esporte

Unidade Executora: 02.08.01 Esporte e Lazer

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 450.000,00 para R$ 1.000.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes desta emenda serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 550.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 3º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 4º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N. 17/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, inserindo-se o novo projeto/atividade/operação especial, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0011/Saúde para todos

Unidade Responsável: 02.09.00 Saúde

Função/Subfunção: 10.302

Projeto/Atividade/Operação Especial: Construção de UBS na região dos bairros Marajoara, Mathilde Berzin e Parque Fabrício

Unidade Executora: 02.09.01 Fundo Municipal de Saúde

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2013: de R$ 0,00 para R$ 770.000,00

Programa/Descrição: 0011/Saúde para todos

Unidade Responsável: 02.09.00 Saúde

Função/Subfunção: 10.302

Projeto/Atividade/Operação Especial: Construção de UBS na região do Parque Residencial Triunfo, Jardim Nossa Senhora de Fátima e Jardim Santa Luíza I e II

Unidade Executora: 02.09.01 Fundo Municipal de Saúde

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2013: de R$ 0,00 para R$ 200.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 970.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, inserindo-se o novo projeto/atividade/operação especial, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0011/Saúde para todos

Unidade Responsável: 02.09.00 Saúde

Função/Subfunção: 10.302

Projeto/Atividade/Operação Especial: Construção de Centro de Zoonoses

Unidade Executora: 02.09.01 Fundo Municipal de Saúde

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de Capital

Valor 2013: de R$ 0,00 para R$ 400.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 200.000,00 e R$ 200.000,00, que sairão, respectivamente, dos seguintes programas:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano, Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0022 Manutenção dos Parques, Jardins e Bosques

Unidade Executora: 02.05.05 Parques e Jardins

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 6º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

******************************************

EMENDA N. 18/09 - SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0018 Manutenção da Alimentação Escolar

Unidade Executora: 02.10.04 Alimentação Escolar

Natureza da Despesa: 3 – Despesa corrente

Valor 2013: de R$ 703.000,00 para R$ 1.103.000,00

Art. 2º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 1º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 400.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0007/Serviços de Utilidade Pública

Unidade Responsável: 02.05.00 Desenvolvimento Urbano Obras e Serviços

Função/Subfunção: 15.452 Serviços Urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0021 Construção de Novo Velório Municipal

Unidade Executora: 02.03.07 Serviços Funerários

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 3º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0017 Construção Ampliação Reforma de Centros Comunitários

Unidade Executora: 02.10.01 Fundo Municipal de Assistência Social

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Valor 2013: de R$ 11.000,00 para R$ 711.000,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 3º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 700.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0005/Administração Geral

Unidade Responsável: 02.03.00 Administração

Função/Subfunção: 04.122 Administração Geral

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0006 Manutenção dos Serviços Gerais

Unidade Executora: 02.03.09 Manutenção

Natureza da Despesa: 3 – Despesa Corrente

Art. 5º. Altere-se o quadro de detalhamento do PPA – Programas Governamentais, conforme descrição a seguir:

Programa/Descrição: 0012/Social

Unidade Responsável: 02.10.00 Promoção Social

Função/Subfunção: 08.244 Assistência Comunitária

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2.0043 Orçamento da Criança e do Adolescente

Unidade Executora: 02.10.02 Orçamento da Criança e do Adolescente

Natureza da Despesa: 3 e 4

Valor 2013: de R$ 10.000,00 para R$ 88.000,00

Art. 6º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 5º serão provenientes da anulação parcial da quantia de R$ 78.000,00 do seguinte programa:

Programa/Descrição: 0008/Urbanização de vias e estradas vicinais

Unidade Responsável: 02.06.00 – Sistema viário

Função/Subfunção: 15.452/Serviços urbanos

Projeto/Atividade/Operação Especial: 1.0006 – Obras de Infraestrutura urbana, abertura e pavimentação de vias públicas

Unidade Executora: 02.06.01 - vias urbanas

Natureza da Despesa: 4 – Despesa de capital

Art. 7º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Art. 8º. Os índices e as metas constantes do quadro de detalhamento do PPA serão ajustados, quando couber, pelo Poder Executivo.

Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.  

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

******************************************

EMENDA N.19/09 - ADITIVA

Art. 1º. Acrescente-se ao final do art. 6º a seguinte expressão: “produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2010”, que assim passa a vigorar:
“Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2010”.
Nova Odessa, 10 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R  -  E M E N D A S

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2010 a 2013.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A proposição recebeu 19 (dezenove) emendas, as quais, consoante informação contida na justificativa, visam aprimorar o projeto originário, alocando os recursos de forma a priorizar as áreas da assistência social, educação e saúde.

As alterações observaram as regras pertinentes à matéria, sendo que se encontram assegurados os recursos constitucionais destinados a Saúde (15%) e Educação (25%).

No que se referem aos recursos constitucionais, as emendas que versam sobre recursos destinados a Saúde e Educação apenas acrescentam dotações aos programas já existentes, através do remanejamento de verbas. Quando não, criam através do remanejamento de verbas destinadas a outros programas, novas destinações com recursos já existentes, configurando apenas mudança de prioridades.

Os valores foram remanejados dentro do mesmo exercício, sendo que não houve alteração no valor total final previsto para cada ano.

Por fim vale ressaltar que não houve nenhuma emenda relacionada ao aumento da receita prevista originalmente, permanecendo intacta a previsão orçamentária apresentada pelo Executivo para os anos compreendidos entre 2010 e 2013.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação das 19 (dezenove) emendas apresentadas.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre o Plano plurianual para o período 2010 a 2013.
Art.1º Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2010/2013, em cumprimento ao disposto no art.165, parágrafo 1º, da Constituição Federal, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de duração continuada, na forma dos Anexos I, II, III, IV, quadros de Detalhamento do P.P.A. - Programas Governamentais e o quadro de Natureza da Despesa – Consolidação Geral.

Art.2º As prioridades, as metas e as emendas aditivas (emendas nºs 02- 03- 05- 06- 08- 09- 10- 11- 12- 13- 14- 15- 16 e 17/2009) propostas pelo Legislativo para o ano 2010 conforme estabelecido na Lei nº 2.332 de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 2010, estão especificadas nos Anexos II e III a esta Lei.

Art.3º A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, bem como a inclusão de novos programas serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de Projeto de Lei de Revisão do Plano ou Projeto de lei específica.

Art.4º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias no Plano Plurianual poderá ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações conseqüentes.

Parágrafo Único - De acordo com o disposto no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras modificações efetivadas na lei orçamentária anual.

Art.5º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual, desde que estas modificações contribuam para a realização do objetivo do Programa.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 31 de agosto de 2009.

MANOEL SAMARTIN – Prefeito Municipal
P A R E C E R;

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2010 a 2013.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.

Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.

Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.

O Plano Plurianual é um instrumento orçamentário que explicita os valores éticos e estabelece as diretrizes do governo e suas prioridades, os programas que serão desenvolvidos, com seus respectivos objetivos, metas, indicadores, especialmente para as despesas de capital – investimento - e outras dela decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a ocorrência de distribuição dos recursos financeiros, nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 18 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA
Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 02(PLC), DE 08 DE OUTUBRO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Anexo ao presente ofício, encaminho o Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre alterações em alíquotas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

Inicialmente, informo que trata o presente de Projeto de Lei Complementar, conforme disposto na Lei Orgânica Municipal, em seu art. 43: (i verbis)

“Art. 43...

Parágrafo único: São Leis Complementares as concernentes às seguintes matérias:

I – Código Tributário;”

Apesar da Lei nº 914, de 17 de dezembro 1984, que instituiu o Código Tributário Municipal, ser Lei Ordinária, a exemplo do Código Tributário Nacional, (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), ela tem a competência de Lei Complementar, por versar sobre matéria tributária.

A Constituição Federal de 1998, em seu art. 146, diz que é competência de Lei Complementar, dispor, regular e estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária.

Ademais, o art. 7º, do Ato Complementar nº 36, de 13/03/1967, atribuiu à Lei n° 5.172 de 25/10/1966, a denominação de Código Tributário Nacional, o qual, também, foi recepcionado na CF de 1988, através do Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias.

Isto posto, destacamos que a alteração de alíquota, pretendida nesta propositura, não tem o objetivo de incluir nova Odessa numa guerra fiscal, uma vez que a alteração aqui apresentada é de apenas 1%. A guerra fiscal caracteriza-se quando um município institui alíquotas muito inferiores em relação às demais cidades de sua região.

Com a alteração de 3% para 2%, da alíquota referente ao item 14.04, não haverá motivos para uma empresa montar, ou mesmo expandir, sua sede em outro local, pois o percentual estará no limite mínimo permitido para o Imposto Sobre Serviços, conforme determinado no art. 88, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, alterado através da Emenda Constitucional nº 37/2002:

“Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: (incluído pela Emenda Constitucional n. 37, de 2002)

I - terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; (incluído pela Emenda Constitucional n. 37, de 2002)

Assim, esta alteração busca não somente evitar a fuga de empresas, mas também atrair mais investimentos para o município.

Importa assinalar, também, que o impacto na receita foi considerada nas previsões de receita da Lei Orçamentária Anual, na forma do artigo 12 da Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) e não afetará as metas de resultados fiscais previstos no anexo de metas fiscais da Lei nº 2.332, de 29 de junho de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2010), bem como para os dois seguintes.

Cumpre informar, ainda, que a Unicap Renovadora de Pneus, tem o interesse de ampliar suas atuais instalações em Nova Odessa, uma vez que será desativada a Renovadora de Pneus Rezende, atualmente funcionando no Município de Piracicaba, que no exercício de 2008 teve um faturamento R$ 6.741,131,00, sendo estimado um crescimento médio anual de 7%, para os próximos 5 anos.

Por outro lado, é forçoso alvitrar que a alteração pretendida está moldada nos princípios constitucionais contidos no art. 150, que veda aos entes federados, a cobrança de tributos no mesmo exercício em que foram instituídos ou majorados: (in verbis);

(CF) SEÇÃO – II

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (incluído pela Emenda Constitucional n. 42, de 19.12.2003).

Em contrapartida a alteração da alíquota supra, estaremos majorando as alíquotas referentes aos subitens:

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

34.01 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

40.01 – Obras de arte sob encomenda.

É forçoso alvitrar que a alteração da alíquota referente aos serviços prestados pelas Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres, se deve ao fato da enorme procura, de nosso município, para implantação de instalações deste ramo, devido à grande demanda existente em nossa Região Metropolitana.

Há que se ressaltar também, que outra medida de compensação de receita em função da redução da alteração do item 14.04, da Lista de Serviços do ISSQN, será proveniente de receita decorrente da alienação de lotes localizados nos Loteamentos Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha, conforme disposto na Lei nº 2.176, de 20 de setembro de 2006.

Destarte, Senhor Presidente e dignos Edis, são estas as informações a serem-lhes transmitidas e, novamente, pretendemos contar com a costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares, no trato dos assuntos de interesse público, almejando a aprovação do projeto de lei complementar na forma proposta.

Atenciosamente;

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2009

“Altera alíquotas da Tabela I, anexo do Código Tributário Municipal, que dispõe sobre a Lista de Serviços tributados pelo ISSQN.”

Art. 1º Fica alterada para 2% (dois por cento) a alíquota referente ao item 14.04, da Lista de Serviços do ISSQN, TABELA 1, anexo do Código Tributário Municipal, Lei 914/84, conforme segue:

I - Item 14 – Serviços relativos a bens de terceiros.

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. Alíquota - 2%.

Art. 2º Ficam alteradas para 5% (cinco por cento) as alíquotas referentes aos itens 4.17, 34.01 e 40.01, da Lista de Serviços do ISSQN, TABELA 1, anexo do Código Tributário Municipal, Lei 914/84, conforme segue:

I – Item 4 – Serviços de Saúde, assistência médica e congêneres;

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

II – item 34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres;

34.01 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

III – item 40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda;

40.01 – Obras de arte sob encomenda.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos a partir do 1º dia do mês de janeiro de 2010.

Parágrafo único – na hipótese de majoração de alíquotas, citado no art. 1º desta Lei, deverá ser respeitado, ainda, o disposto no artigo 150, III, alínea “c”, da Constituição da República Federativa do Brasil de 5 De Dezembro 1988, com redação dada através da Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 08 de outubro de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

***************************************************

PROJETO DE LEI N.80/2009

 “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”. 

Art. 1º. Esta lei tem por finalidade a proteção e a recuperação da qualidade ambiental dos mananciais de interesse municipal para abastecimento das populações atuais e futuras.

Art. 2º. Para efeito desta lei, consideram-se mananciais de interesse municipal as águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público.

Art. 3º. O Município de Nova Odessa declara como prioritária as ações de preservação de água para o abastecimento público em detrimento de qualquer outro interesse.

Art. 4º. A regulamentação das áreas de interesse de proteção de manancial municipal será regida pelas disposições desta lei e pelos regulamentos dela decorrentes, observada a legislação estadual e federal, para o atendimento dos seguintes objetivos:

I – proteger e recuperar os mananciais de interesse do Município e regional;

II – estabelecer condições para assegurar a disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas para abastecimento da população atual e futura;

III – adequar os programas e políticas setoriais, especialmente de habitação, transporte, saneamento e infra-estrutura e estabelecer diretrizes e parâmetros de ordenamento territorial para assegurar a proteção dos mananciais de interesse municipal e regional;

IV – compatibilizar as licenças municipais de parcelamento do solo, de edificações e de funcionamento de estabelecimentos comerciais e industriais com as exigências necessárias para a proteção, seja do aspecto quantitativo como qualitativo, dos recursos hídricos existentes e com os procedimentos de licenciamento ambiental e outorga de uso da água estabelecidos pelos órgãos estaduais competentes;

V – proibir o lançamento de efluentes urbanos e industriais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água, nos termos do art. 208 da Constituição Estadual;

VI – promover a adequada disposição de resíduos sólidos, de modo a evitar o comprometimento dos recursos hídricos;

VII – disciplinar os movimentos de terra e a retirada da cobertura vegetal, para prevenir a erosão do solo, o assoreamento e a poluição dos corpos de água;

VIII – zelar pela manutenção da capacidade de infiltração da água no solo, em consonância com as normas federais e estaduais de preservação dos seus depósitos hídricos naturais.

IX – registrar, acompanhar e manter atualizado um cadastro de usuários de água, incluindo os de água minerais, termais, gasosas e potáveis de mesa;

X – deverão os proprietários de imóveis urbanos e rurais manter as divisas com vias públicas limpas, evitando a obstrução total ou parcial da drenagem e escoamento de águas pluviais, e

XI – promover uma gestão participativa, integrando setores interessados, bem como a sociedade civil.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada através de decreto, se necessário, pelo Poder Executivo.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo instituir Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências.

Antes de protocolizar o presente projeto de lei, protocolizamos requerimento à presidência desta Casa Legislativa postulando a formulação de consulta junto ao CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), questionando sobre a constitucionalidade e legalidade da apresentação de proposição neste sentido.

Em resposta, a advogada do CEPAM esclareceu, em síntese, que a fixação de diretrizes gerais que objetivem garantir a qualidade da água para abastecimento público é matéria de iniciativa concorrente. 

Aduziu, outrossim, que as medidas de atuação concreta são de competência do Chefe do Executivo, a exemplo do inciso XII do art. 4º que impunha normas a serem cumpridas pela CODEN, cujo teor abaixo transcrevemos:

“XII – fica a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) responsável pelo estabelecimento da área de proteção de poços e outras captações, nos termos dos arts. 24 e 25 do Decreto Estadual n.32.955, de 07 de fevereiro de 1991”.

Transcrevemos, abaixo, a íntegra do sobredito parecer:
“MUNICÍPIO. PROTEÇÃO DAS ÁGUAS PARA O ABASTECIMENTO PÚBLICO. PROJETO DE LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI A POLÍTICA DE PROTEÇÃO. POSSIBILIDADE.
Sendo o Município competente para dispor sobre a ordenação de seu território (art. 30, VIII da CF) pode legislar para fixar diretrizes gerais que objetivem garantir a qualidade da água para o abastecimento público, bem como a prioridade em face de outros usos. A lei de normas gerais é de iniciativa concorrente.
(...)
A proteção das águas não é tarefa requerida de apenas um ente federado conforme seja o domínio que o mesmo exerce sobre esses bens naturais.
Queremos com isso afirmar que proteger um bem natural essencial à vida constitui um dever de todos, sobretudo daqueles que são incumbidos do exercício da função pública de gerir as atividades urbanas e rurais com vistas à melhoria da qualidade de vida.
É certo que o Município não possui o domínio ou a titularidade sobre as águas. O Município não as tem. Conforme determina a Constituição Federal, pertencem à União os lagos, rios e quaisquer correntes de água quando banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países ou se estendem a território estrangeiro ou dele provenham (art. 20, II) e, pertencem aos Estados as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes ou em depósito (art. 26, I). As águas, portanto, não integram o patrimônio público municipal.
Todavia, não se diga que sobre elas não deve o Município atuar, porque as mesmas requerem proteção ambiental, isto é, preservação permanente que constitui atribuição de todos, inclusive e principalmente, dos entes públicos.
Assim, é possível admitir em tese uma lei local que trate especificamente da proteção das águas que servem o território municipal. Isto porque em matéria de proteção de bens naturais o Município é o responsável pela ordenação do território de forma a impedir que o solo, especialmente o urbano, seja utilizado em detrimento do ambiente.
Dessa forma e com esta visão, pode uma lei local dispor sobre política de proteção aos mananciais como pretende o Projeto de Lei trazido à análise. A iniciativa de tal propositura é concorrente, pois o estabelecimento de políticas públicas como diretrizes gerais para a ação pública em determinado setor não é afeta à competência privativa de nenhum dos Poderes.
O Projeto de Lei não apenas fixa uma política de proteção como também especifica o objeto dessa providência, qual seja: águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público. Assim, as medidas de proteção devem estar voltadas para garantir a qualidade das águas que servem o serviço de abastecimento público que é também prioritário em face de outras utilizações. Não é outra, inclusive, a determinação da Constituição do Estado de São Paulo que normatiza: “O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e institucionais para: (i) a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações” (art. 205, inc. I da CE).
Todavia, embora a competência para dispor por meio de lei de assuntos dessa natureza seja concorrente, as medidas de atuação concreta exigirão a plena participação do Executivo e de seus órgãos, razão pela qual, os projetos de lei são, normalmente, iniciados pelo Executivo que dispõe dos meios.
É o que ocorre na presente propositura quando determina ao Coden (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) – empresa que integra a estrutura administrativa municipal – o estabelecimento de área de proteção aos poços e outras captações, atividade essa, inclusive, que é objeto de norma estadual para o setor. Nesse particular, o Projeto não pode prosperar sob pena de inobservância do princípio da separação de Poderes, inscrito na Constituição Federal em seu artigo 2º.
Os demais dispositivos do Projeto de Lei tratam de fixar diretrizes para garantia do abastecimento público de água e de regras de observância obrigatória quando da execução de atividades urbanas e rurais, a exemplo da implantação de loteamentos, medidas de drenagem, permeabilidade do solo e de depósito de resíduos sólidos, cujo controle deve ser realizado pelo Município em razão de sua competência constitucional inscrita no artigo 30, VIII da Constituição Federal.
Postas tais considerações, o Projeto de Lei que institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público é constitucional e legal, podendo, sob essas óticas, ser aprovado por essa Casa de Leis.
É o parecer”. (Parecer n.27.720, elaborado pela advogada Mariana Moreira).

Assim, para que não incorrer no vício da ilegalidade, excluímos o inciso XII do art. 4º da minuta submetida ao crivo do CEPAM, 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES
***************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/09
“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Stephenson Seleber”.
Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Stephenson Seleber, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
VAGNER BARILON
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ MÁRIO MORAES
VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem ao senhor Stephenson Seleber.
Filho de Antonio Seleber e Conceição Gomes Seleber, Stephenson Seleber nasceu em 26/02/1970, na cidade de Tupi Paulista, SP.
Mudou-se para Nova Odessa em 07/04/1975.
Casou-se com Eliana Nunes do Amaral Seleber em 1989. Da união, que durou até janeiro de 2009, adveio o nascimento do filho Stephenson Seleber Júnior. Também é pai de Igor Zulian Seleber.
Começou sua vida profissional muito cedo, em 1982, na Droganova no centro de Nova Odessa, realizando serviços diversos como limpeza, cobrança e guarda de medicamentos e perfumes.
Após 1 ano e seis meses, tornou-se auxiliar de balcão, oportunidade na qual passou a auxiliar na conferência de medicamentos, estocagem e na colocação de preços dos mesmos. Depois de dois anos, passou a atuar como farmacista.
No ano de 1988 passou a atuar na Droga Líder,  exercendo a função de gerente. Exerceu esta função até o ano de 1991.
Em 18/02/1991 inaugurou a Drogamed, juntamente com Edvaldo Walder (seu ex-empregador na Droga Líder). À época, trabalhou arduamente fazendo atendimentos domiciliares durante o dia e noite, uma vez que não existia  hospital e tampouco uma drogaria que tivesse atendimento 24 horas.
À época, diversas pessoas procuravam o homenageado durante a madrugada, para adquirir medicamentos antitérmicos, analgésicos, entre outros.
Aos poucos, seu trabalho foi sendo reconhecido pelos diferenciais no atendimento com carinho, presteza, cuidado e, acima de tudo, dedicação.
A empresa Vivamed (fundada com o nome de Drogamed) iniciou suas atividades em um estreito salão no centro da cidade de Nova Odessa, com uma equipe de três pessoas incluindo um dos sócios.
Após três anos desempenhando um trabalho sério e com o crescimento da empresa, o Sr. Stephenson adquiriu a parte do sócio e se tornou o único proprietário da empresa.
Sempre prestando um trabalho diferenciado na área de saúde, a empresa cresceu ao longo dos anos e aumentou sua estrutura física e pessoal.
Hoje a Vivamed conta uma estrutura composta por duas lojas em Nova Odessa e um quadro de funcionários de 72 colaboradores.
A Vivamed é hoje uma empresa reconhecida em todo o estado de São Paulo e serve como modelo para outras empresas do ramo.
Tamanha foi a repercussão da reforma feita pela Vivamed, que inspirou outros empresários a investir no comércio local, quebrando o paradigma de que o consumidor adquire seus produtos em outras cidades, porque o comércio local de Nova Odessa não possui atrativos.
Adotou a frase: “Nós Confiamos e Investimos em Nova Odessa”, cuja expressão foi citada no livro lançado em comemoração aos cem anos do Município.
Presta relevantes serviços à população de Nova Odessa. Em 1999, foi eleito presidente da ACIANO (Associação Comercial e Industrial de Nova Odessa), atual ACE (Associação Empresarial), cujo mandato durou 2 anos (1999/2000). Na época, conseguiu - junto a uma diretoria formada por empresários jovens e alguns mais experientes - conferir maior dinamismo, modernização e visibilidade para esta entidade.
O trabalho que desenvolveu é até os dias de hoje, lembrado com carinho, uma vez que muito colaborou no desenvolvimento da ACE e do comércio local.
Desde 1996 exerce a função de diretor adjunto do SINCOFARMA (Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias do Estado de São Paulo), e hoje ocupa o cargo de Secretário da entidade.
É, ainda, presidente da ABRAFI (Associação Brasileira das Farmácias Independentes), desde sua fundação, sendo um dos idealizadores e fundadores desta entidade.
É um entusiasta do seu ramo, e, atualmente emprega consultoria e ministra palestras abordando temas relacionados ao mercado farmacêutico, transmitindo a experiência adquirida durante todos estes anos no mercado de Nova Odessa, cidade que adotou para viver.
Em 2004 recebeu Moção de Congratulação n.61/04 desta Câmara Municipal em face do trabalho que o homenageado vinha desenvolvendo no Município.
Hoje, cinco anos depois, as palavras inseridas na referida proposição permanecem atuais, motivo pelo qual transcrevemos excerto extraído da mesma:
“É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, através da qual enviamos nossos cumprimentos ao sr. Stephenson Seleber pelo trabalho que vem desenvolvendo em nosso município.
Comerciante atuante, o sr. Stephenson é proprietário da farmácia VIVAMED situada no cruzamento da rua XV de Novembro com a rua 1o de janeiro, que funciona das 7:00 às 0:00 horas.
Apostando no comércio local, o sr. Stephenson inaugurará, brevemente, a primeira farmácia de funcionamento ininterrupto (24 horas) do nosso município. A unidade da VIVAMED funcionará no cruzamento da rua Carlos Botelho com a rua Heitor Penteado.
Esta farmácia beneficiará, especialmente, crianças e idosos, que necessitam de cuidados a qualquer hora do dia ou da noite.
Pelo seu pioneirismo, sua dedicação ao comércio novaodessense, e ainda, pelos benefícios que trará a população, ficamos na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa. Requeremos, finalmente, que seja endereçado ofício ao homenageado, dando-lhe ciência da proposição”.
A Vivamed recebeu, ainda, as moções n.73/2005 (pela cessão de placa out door utilizada por esta Câmara na campanha institucional, parabenizando o Município pelos 100 anos de fundação), 255/2006 (pela instalação de lixeiras no Município) e 362/2009 (em face das atividades realizadas em comemoração ao dia das crianças).
O recebimento de tantas manifestações é reconhecimento público de que o homenageado realmente exerce um trabalho diferenciado e de que contribui para com o desenvolvimento do Município.
Embora esteja morando em Americana, tem certeza de que, muito em breve, regressará à Nova Odessa.
Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
VAGNER BARILON
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
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GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ MÁRIO MORAES
VANDERLEI A. DA ROCHA
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